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GT3 - Avaliação e Políticas Educacionais


RESUMO
Mercado e trabalho, historicamente, mantêm uma relação intrínseca. O desenvolvimento das forças produtivas impulsiona e dinamiza o complexo educacional, em particular a educação superior. Como é articulado o desenvolvimento da educação superior no Brasil? Este artigo tem como objetivo analisar a expansão do ensino superior no Brasil pela via do mercado. Em particular, discute a educação superior no Brasil como estratégia para o crescimento econômico a partir da crise estrutural do capital que se estabelece nos anos de 1970 na Europa e, posteriormente, no Brasil, a partir do período de redemocratização política ocorrido em 1985. Para tanto, descreveremos as implicações da crise estrutural do capital para educação superior; apontaremos as relações entre trabalho e educação superior, decorrentes da reestruturação produtiva; apresentaremos as tendências que orientam a agenda para educação na América Latina no século XXI pelos organismos internacionais, como Unesco, BM; indicaremos a EAD como uma estratégia de expansão da educação Superior. Este trabalho está articulado, teoricamente, através do materialismo histórico-dialético. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que faz uso da pesquisa bibliográfica. A partir da análise feita, pretende-se apresentar os seguintes resultados: a direta relação de dependência da educação com o mercado e com as novas formas de aprendizagem baseadas nos quatro pilares fundamentais da educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver com os outros, aprender a ser.
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior. Expansão. Mercado.

INTRODUÇÃO 

Historicamente, existe uma relação estreita entre o mercado e a educação. O desenvolvimento das forças produtivas impulsiona e dinamiza o complexo educacional. Como é articulado o desenvolvimento a educação superior no Brasil? Nosso estudo procura investigar a expansão do ensino superior no Brasil pela via do mercado. Em particular, discute a educação superior no Brasil como estratégia para o crescimento econômico a partir da crise estrutural do capital que se estabelece nos anos de 1970 na Europa e, posteriormente, no Brasil, a partir do período de redemocratização política ocorrido em 1985. 
A expansão da educação superior no Brasil tem uma relação direta com o mercado. A reforma universitária, lei 5.540 de 28/11/1968 que pretendia tornar o ensino superior mais eficiente, eficaz e moderno representou fortemente os interesses privados nos processos educativos. Através desta reforma o governo prioriza um modelo de educação tecnicista como uma estratégia para o momento de crescimento econômico daquele período.
 Iniciaremos nossa discussão situando a crise estrutural do capital, como um fenômeno que nos ajudará a entender o processo de reestruturação que ocorrerá em todos os complexos sociais, inclusive no complexo da educação. Analisaremos a restruturação produtiva e seus desdobramentos para o Estado e a educação. No contexto da reestruturação produtiva demonstraremos o papel que os organismos internacionais assumem no comando da educação na América Latina. Destacaremos a importância da primeira conferência mundial de educação e os quatros pilares decorrentes desta conferência que nortearão o modelo de educação na América latina. Por fim analisaremos a relação desta conferência com a LDB 9394/96 e os desdobramentos para a educação superior.

Educação e a crise estrutural do capital

De acordo com Lukács o trabalho é a categoria fundante do ser social. A educação, como um complexo fundado pelo trabalho, mantém uma relação de dependência ontológica com ele. 
Colocamos o acento exatamente no trabalho e lhe atribuímos um lugar tão privilegiado no processo e no salto da gênese do ser social. [...] todas as outras categorias dessa forma de ser têm já, em essência um caráter puramente social; suas propriedades e seus modos de operar somente se desdobram no ser social já constituído; quaisquer manifestações delas, ainda que sejam muito primitivas, pressupõem o salto como já acontecido. (LUKÁKS, 2013, p. 44)

Nosso estudo parte do pressuposto que o trabalho, tomado como a relação entre as forças produtivas e as relações de produção, tem um caráter determinante sobre o complexo educacional. Ou seja, a educação como um complexo fundado pelo trabalho, mantém uma relação de dependência ontológica com o mundo do trabalho. Entendemos, assim, que a educação, em particular a educação superior, mantém uma relação de dependência ontológica com o mundo econômico. Ou seja, a relação que o mundo do trabalho mantém com a educação é uma relação de determinação. A autonomia da educação em relação ao trabalho é relativa. Somente, em certo sentido, a educação mantém uma relação de autonomia relativa com o mundo do trabalho. Por isso, não é estranho afirmar que a educação superior é uma estratégia para o desenvolvimento socioeconômico. Verdadeiramente ela é determinada a cumprir esta função em relação ao mundo do trabalho, ao mundo econômico, embora mantenha certa autonomia relativa em relação a ele. 
Através de Karl Marx (1980) tomamos conhecimento de que o capital é a mercadoria em seu estado mais complexo e desenvolvido. De acordo com a economia política marxiana (Havey. 2013; Rubin. 1985) o capital constitui-se na forma mais desenvolvida da sociedade mercantil baseada nas relações de troca. Nela, o capital mundializa-se e torna-se o modelo de organização planetária.  Ou seja, todas as relações, independente do caráter, passam a ser mediadas pela troca. A igualação e troca de mercadoria torna-se a forma social de reprodução da existência humana. Isso ocorre em função dos produtores de mercadorias não serem livres, mas produtores privados. 
Nestas condições, a troca é a única forma de mediação entre os produtores de propriedade privada, já que eles encontram-se isolados uns dos outros. A troca ocorre através de um processo de perturbação, insegurança e crise. A reprodução da existência humana (produção, distribuição, circulação e consumo) ocorre de forma inconsciente, sem regulação. A produção, nesta forma de sociabilidade é anárquica, sem controle. Esta forma de sociabilidade, em função de ser fundada sob a propriedade privada dos meios de produção, desenvolve-se a partir de crises. 
A crise, desta forma, é inerente à estrutura do modo de produção capitalista uma vez que seu desenvolvimento ocorre a partir do aumento do desenvolvimento das forças produtivas e consequente redução das taxas de lucro.  A composição orgânica do capital, conforme Marx (1980) pressupõe aumento do capital constante e consequente diminuição do capital variável. O capital é a contradição em movimento. Esse defeito em sua estrutura faz com que ele desenvolva-se em constantes crises. 
De acordo com Mészáros há dois tipos de crises na sociedade fundada sob o capital.  As crises pontuais e a crise estrutural do capital. As crises pontuais, também chamadas de crises cíclicas do capital são conhecidas por nós, entre elas, a crise de 1929, que implicou na queda da bolsa de valores de Nova York. Essas crises foram consideradas cíclicas ou pontuais em função de afetarem apenas um aspecto do metabolismo do capital (produção, distribuição, circulação ou consumo), oferecendo-lhe, no entanto, "um grande número de opções abertas para a sobrevivência continuada do capital, bem como para sua recuperação e sua reconstituição mais forte do que nunca em uma base economicamente mais saudável e mais ampla" (MÉSZÁROS, 2002, p. 793). 
Diferente das crises cíclicas, a crise que o capital vem enfrentando desde 1970 é de caráter estrutural:
[...] a crise do capital que experimentamos hoje é fundamentalmente uma crise estrutural. Assim, não há nada especial em associar-se capital a crise. Pelo contrário, [...] crises de intensidade e duração variada são o modo natural de existência do capital: são maneiras de progredir para além de suas barreiras imediatas e, desse modo, estender com dinamismo cruel sua esfera de operação e dominação (MÉSZÁROS, 2002: 795).

Trata-se de uma crise que atinge os limites últimos do capital, identificada como uma crise estrutural, pois “afeta a totalidade de um complexo social em todas as suas partes constituintes” (MÉSZÁROS, 2002, p.797). Assumindo a forma de uma “crise endêmica, cumulativa, crônica e permanente”. (MÉSZAROS, 2011, p.12). 
Mészáros (2002) afirma que a novidade histórica da atual crise, manifesta-se em quatro aspectos: Seu caráter é universal, afetando todas as esferas do capital; seu alcance é global atingindo todos os países; sua escala de tempo é extensa, permanente; e seu modo de desdobrar é rastejante.
Embora a crise estrutural relacione-se com a queda da taxa de lucros, sua origem é mais complexa, conforme afirma Mészaros:

Certamente, a crise estrutural não se origina por si em alguma região misteriosa: reside dentro e emana das três dimensões internas. Significa que a tripla dimensão interna da auto-expansão exibe perturbações cada vez maiores, pressagia uma falha na sua função vital de deslocar as contradições acumuladas do sistema. A situação muda radicalmente quando os interesses de cada uma deixam de coincidir com os das outras, até mesmo em última análise. A partir desse momento, as perturbações e disfunções antagônicas, ao invés de serem absorvidas/dissipadas/desconcentradas e desarmadas, tendem a se tornar cumulativas, portanto, estruturais trazendo com elas um perigoso bloqueio ao complexo mecanismos de deslocamento das contradições (MÉSZÁROS, 2002, p.800).

As dimensões internas - produção, consumo e circulação/distribuição/realização - e as condições inerentes à auto-expansão do capital constituíram desde o início uma unidade contraditória, conforme Marx. Essas dimensões quando atingiam apenas os limites imediatos do capital, eram absorvidas e dissipadas pela própria dinâmica do capital.
O capital responde à sua crise estrutural através de uma profunda reestruturação, que se dá, inicialmente na produção e, como consequência, atinge todos os complexos sociais: política, educação, etc.
A reestruturação produtiva é uma expressão fenomênica da crise do capital. Certamente, precisaríamos compreender a lógica interna do capital para identificarmos a essência desta crise estrutural. Algo que não temos condições de fazermos aqui. No momento, nos limitaremos a demonstrar o significado e os desdobramentos da reestruturação produtiva como uma tentativa de saída da crise em que se encontra o capital e como esta crise se mantem em relação direta com a educação superior.
Como falamos, a reestruturação do capital inicia-se pelo mundo do trabalho através da reestruturação produtiva (ANTUNES.2009). Até 1970 a organização do trabalho deu-se através do sistema de produção taylorista-fordista. Tal sistema expandiu-se por ocasião das duas guerras mundiais através da produção em larga escala.

A ideia fundamental do sistema taylorista-fordista, como nos referiremos a ele daqui em diante, é elevar a especialização das atividades de trabalho a um nível de limitação e simplificação tão extremo que, a partir de um certo momento, o operário torna-se efetivamente um apêndice da máquina, repetindo movimentos tão absolutamente iguais num curto espaço de tempo quanto possam ser executados por qualquer pessoa, sem a menor experiência de trabalho no assunto. (PINTO, 2007, p. 45).

A crise evidenciou que o modelo de produção taylorismos-fordismo já não atendia às exigências do capital. Diante da queda nas taxas de lucro, a padronização em larga escala dá lugar à produção flexível e personalizada a partir de vários requisitos:

Alta flexibilidade da produção, ou capacidade de produzir diferentes modelos de produtos num curto período de tempo [...] Altos índices de qualidade nos produtos, o que reduziria inclusive custos de produção, em vista de baixo volume de retrabalho; baixos preços finais, o que poderia ser obtido não apenas pela redução do re-trabalho e pela flexibilidade produtiva, mas através da manutenção de uma fábrica mínima, operando sempre com baixíssima capacidade ociosa, tanto em termos de equipamentos, quanto de estoques e de efetivos trabalhadores. (PINTO, 2007, p. 51).

O modelo de organização do trabalho taylorista-fordista já não atendia às novas exigências. Nestas circunstancias novas formas de organização de trabalho passaram a ser experimentadas. O toyotismo destacou-se pela profunda reorganização do trabalho e também por sustentar-se numa rede de subcontratação entre grandes firmas cujas relações eram fortes. Tal sistema “tinha como fundamento uma metodologia de produção e de entrega mais rápidas e precisas que os demais, associada justamente à manutenção de uma empresa enxuta e flexível” (PINTO, 2007, p. 53). O toyotismo caracteriza-se por:

A produção sob o toyotismo é voltada e conduzida diretamente pela demanda. A produção é variada, diversificada e pronta para suprir o consumo. É este quem determina o que será produzido, e não o contrário, como se procede na produção em série e de massa do fordismo. Desse modo, a produção sustenta-se na existência do estoque mínimo. O melhor aproveitamento possível do tempo de produção (incluindo-se também o transporte, o controle de qualidade e o estoque) é garantido pelo just in time. O Kanban, placas que são utilizadas para reposição de peças, é fundamental, à medida que se inverte o processo: é do final, após a venda, que se inicia a reposição de estoques, e o Kanban é a senha utilizada que alude à necessidade de reposição das peças/produtos. (...) Para atender às exigências mais individualizadas de mercado, no melhor tempo e com melhor ‘qualidade’, é preciso que a produção se sustente num processo produtivo flexível, que permita a um operário operar com várias máquinas (em média cinco máquinas, na Toyota), rompendo-se com a relação um homem/uma máquina que fundamenta o fordismo. É a chamada “polivalência” do trabalhador japonês, que mais do que expressão e exemplo de uma maior qualificação, estampa a capacidade do trabalhador em operar com várias máquinas, combinando várias tarefas simples. (ANTUNES, 1997, p. 26).

O sistema toyotista de organização do trabalho adequava-se às novas demandas da conjuntura macroeconômica. Em pouco tempo sua difusão ultrapassou os limites da indústria impondo profundas implicações para as diversas dimensões da sociedade.
A reestruturação produtiva e o processo de globalização, nas últimas décadas, determinaram relações econômicas mais flexíveis, respondendo ao novo formato assumido pelas economias mundializadas, delineado em meio a um movimento tão rápido como jamais se viu na história. Associada a tantos eventos, vem a se desencandear a redefinição do papel do Estado, apoiada em princípios neoliberais que passam a orientar as relações deste com a sociedade civil e com a sociedade política. A base técnica, caracterizada pela eletroeletrônica que fundamenta o novo modelo de produção, a partir de meados de 1970, no qual o toyotismo é uma das maiores expressões, produziu também modificações no processo de trabalho traduzidas na solicitação de novas formas de produção e de uso do conhecimento para ampliá-lo e torna-lo mais rápido e eficiente.  (BARBALHO, 2007, p. 53) 
A educação, como um complexo social dependente do mundo do trabalho, foi profundamente implicada. A formação do trabalhador flexível e polivalente dependia de um complexo educacional alinhado com o toyotismo.  Tal situação impôs novas exigências e novas demandas para a educação, em particular para a educação superior. O contexto social marcado pela concorrência de mercados obriga os países a desenvolverem políticas para a educação superior adequando-a às novas demandas do mercado.
Assim, desenvolveram políticas para a educação superior orientadas para a expansão pela via do mercado, materializadas no aumento significativo de matrículas, na diversificação das instituições e diferenciação dos cursos e, ainda, na internacionalização do ensino superior.
Essa expansão do sistema ocorreu com a aquiescência do governo e, no ano de 1980, mas da metade dos alunos de terceiro grau estava matriculada em estabelecimentos isolados de ensino superior, sendo 86% em faculdades privadas. No ano de 1981, o Brasil contava com 65 universidades, sete delas com mais de 20.000 alunos. Neste mesmo ano, o número de estabelecimentos isolados de ensino superior excedia a oitocentos, duzentos e cinquenta dos quais com menos de 300 alunos. As novas faculdades isoladas não eram locus de atividades de pesquisa, dedicando-se, exclusivamente, ao ensino. (OLIVEN, 2007, p. 34)

 A política de expansão, pela via da privatização, representou um forte alinhamento da educação superior com o mercado mundial, agora cada vez mais competitivo e dinâmico.  Com a política de expansão, a educação superior passa a ocupar lugar de destaque no contexto mundial marcado pela inovação tecnológica e pela produção da ciência.
A expansão do ensino superior ocorreu através da estratégia da diversificação e da diferenciação institucional. A diversificação institucional implicou na maior flexibilização dos cursos de graduação, novas diretrizes curriculares, com vista a atender o mercado agora cada vez mais mundializado, competitivo e, portanto, de caráter neoliberal: “Flexibilização da estrutura dos cursos de graduação; novas diretrizes curriculares; a redução dos cursos, o reconhecimento de habilidades e competências adquiridas; a articulação teoria-prática e avaliações periódicas, dentre outros.” (DOURADO; CATANI; OLIVEIRA, 2003, p.27). 

Educação como variável econômica

Nestas circunstâncias, a educação passa a ser vista, na agenda dos organismos internacionais, como uma variável econômica. Ela deve ser organizada e seu funcionamento deve seguir à lógica de um grande negócio.  Neste momento, o Banco Mundial assume o comando da educação como um grande ministério da educação impondo-lhe uma agenda que deveria refletir os novos paradigmas do mercado mundial.
A internacionalização da educação superior é uma denominação para a utilização plena das atividades de cooperação internacional entre diversas instituições educacionais em todo o mundo. Esse tema é tão relevante na agenda mundial que a Conferência Mundial da Educação Superior, realizada em Paris em outubro de 1998, reconheceu-a entre seus pontos de debate e este aspecto foi mantido na conferência mundial de 2003. Da mesma forma, a OMC, no mesmo ano, já polemizava sobre como a GATS deveria tratar os serviços educacionais, dentro deste acordo. (ACEVEDO e BRASIL, 2004, p 14-15).

A internacionalização passa a ser uma tendência para o ensino superior dada a necessidade de flexibilização do comércio e o consumo entre os continentes. Historicamente a estratégia da educação superior estava voltada para a pesquisa e investigação. Diante da internacionalização a educação superior afasta-se de seu caráter investigativo e passa a ter um caráter reprodutivo, flexível e sensível às necessidades transitórias do mercado de trabalho.
El modelo tradicional de universidad europea de investigación,  con su estrutura de programas en un solo nível, há demostrado ser costoso y poco apropriado en el mundo en desarrollo. La mayor diferenciación en la enseñanza superior, o el desarrolho de instituiciones no universitárias y el fomento de establecimientos privados, puede contribuir a satisfacer la creciente demanda social de educación postesecundaria y hacer que los sistemas del nível terciário sean más sensibles a las necessidades cambiantes del mercado laboral. Asia es el continente donde os esfuerzos de deferenciación há sido más extensos ya má eficaces, y el que tiene má experiência que oferecer al resto del mundo en desarrollo. Lo gobiernos de Asia gastan menos por esudiante en enseñanza superior que em otras regiones, pero logran uma cobertura más alta porque han podido diminuir los costos médios y movilizar financiamento privado a través de una mayor diferenciación. (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 5)

Para compreendermos o papel da educação superior no contexto da reestruturação produtiva faz-se necessário destacar, mesmo que de forma sucinta a interferência do Banco Mundial na definição das políticas educacionais tornando-se um grande senhor da educação. Estudos desenvolvidos por MENDES SEGUNDO(2006) têm apontado para o papel decisivo do Banco Mundial na definição das políticas educacionais nos países em desenvolvimento.
O Banco Mundial foi criado em 1945 com o objetivo de reestabelecer os países afetados pela Segunda Guerra Mundial. Sua relação com os países de terceiro mundo ocorre no contexto da Guerra Fria através de linhas de empréstimos com a condição de que tais países realizassem planos econômico-políticos anticomunista. O Banco Mundial, por meio de uma agenda imposta aos países, tornou-se um instrumento de expansão da ideologia do modo de produção capitalista. A partir de 1960 o Banco Mundial passou a dar maior atenção à educação vendo-a como uma variável econômica tendo por base a teoria do capital humano através da qual afirma-se que o aumento da produtividade econômica dos países está condicionado a uma melhor capacitação intelectual do trabalhador.

A partir de 1960, o banco encontrou campo fértil para ampliação de sua carteira de empréstimo no apogeu da teoria do capital humano elaborada por Theodore Schultz, que assinalou ser este o elemento capaz de elevar a produtividade e possibilitar a igualdade entre as nações. (Neto, 2008, p.184).

	Diante das exigências da reestruturação produtiva o Banco Mundial inicia uma série de iniciativas com vista a implementar uma agenda para os países em desenvolvimento. Tal agenda deveria priorizar o desenvolvimento autosustentável, a integração planetária e a boa governabilidade. Foi assim que, em 1990, o Banco Mundial financia a primeira conferencia mundial de educação realizada na Tailândia sob a organização da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura). 
	Decorrente desta I Conferencia Mundial de Educação nasce o documento “Educação: um tesouro a descobrir”, coordenado por Jacques Delors. Nele, o Banco Mundial expressa sua concepção de educação através do Modelo das Competências que reorganiza a educação em torno de novos paradigmas, os chamados quatro pilares da educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. De acordo com o documento cabe a educação “fornecer os mapas de um mundo complexo e constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a bússola que permita navegar através dele”. (DELORS, 1997, p.89)
	O aprender a conhecer está relacionado com o processo de conhecimento que, segundo o documento, acontece nas diversas e múltiplas situações de vida do educando:
Este tipo de aprendizagem que visa não tanto a aquisição de um repertório de saberes codificados, mas antes o domínio dos próprios instrumentos do conhecimento pode ser considerado, simultaneamente, como um meio e como uma finalidade da vida humana [...]O aumento dos saberes, que permite compreender melhor o ambiente sob os seus diversos aspectos, favorece o despertar da curiosidade intelectual, estimula o sentido crítico e permite compreender o real, mediante a aquisição de autonomia na capacidade de discernir.(DELORS, 1997,  p.90).

	O paradigma do aprender a fazer está estritamente ligado ao mundo do trabalho, relacionado com a noção de competência. A reestruturação produtiva exigiu do trabalhador uma formação flexível, versátil, criativa, etc.
O progresso técnico modifica, inevitavelmente, as qualificações exigidas pelos novos processos de produção. As tarefas puramente físicas são substituídas por tarefas de produção mais intelectuais, mais mentais, como o comando de máquinas, a sua manutenção e vigilância, ou por tarefas de concepção, de estudo, de organização à medida que as máquinas se tornam, também, mais “inteligentes” e que o trabalho se “desmaterializa”. (DELORS, 1997, p.94).

O processo de reestruturação produtiva implicou na intensificação dos conflitos sociais, de toda ordem. Aprender a conviver é uma grande exigência da pós-modernidade, marcada cada vez mais pelo individualismo, egocentrismo, etc. O paradigma do aprender a viver juntos tornou-se um grande desafio e tarefa para a educação. 
Sem dúvida, esta aprendizagem representa, hoje em dia, um dos maiores desafios da educação. O mundo atual é, muitas vezes, um mundo de violência que se opõe à esperança posta por alguns no progresso da humanidade. A história humana sempre foi conflituosa, mas há elementos novos que acentuam o perigo e, especialmente, o extraordinário potencial de autodestruição criado pela humanidade no decorrer do século XX. (DELORS, 1997, p.96).

	Como consequência do aprender a viver juntos a educação deve proporcionar os devidos conhecimentos de modo que o educando aprenda a ser um cidadão do mundo comprometido com a construção de um mundo justo e igualitário a despeito de todas as formas de negação à vida que o modo de produção capitalista representa. 
O desenvolvimento tem por objeto a realização completa do homem, em toda a sua riqueza e na complexidade das suas expressões e dos seus compromissos: indivíduo, membro de uma família e de uma coletividade, cidadão e produtor, inventor de técnicas e criador de sonhos[...] Neste sentido, a educação é antes de mais nada uma viagem interior, cujas etapas correspondem às da maturação contínua da personalidade. (DELORS, 1997, p.101).

Através dos quatro pilares da educação o Banco Mundial expande a concepção de educação de caráter economicista nos países em desenvolvimento. Na década de 90 o Banco Mundial intensifica sua presença no Brasil aumentando consideravelmente o percentual de empréstimo para a educação.
Ao longo de sua trajetória no Brasil, até a década de 1980, o percentual de empréstimos destinados à educação se manteve estável, apresentando significativo crescimento na década de 1990. De 1947 a 1983, o banco manteve o percentual de 1,6% de empréstimos na área educacional, ao passo que de 1990 a 2002 houve elevação para 11,7% em relação aos demais setores que compõem a carteira de projetos desta agencia financeira. (NETO, 2008, p. 188).

Como decorrência do aumento dos empréstimos estabelece-se uma agenda educacional para o Brasil fundada sob os quatro pilares da educação. Tanto o Brasil como a América Latina, em geral, a concepção economicista de educação passou a estar presente na legislação que versa sobre a educação. Tal concepção de educação tornaria os pais mais competitivos e modernos. 
Na América Latina, em particular no Brasil, a estratégia da expansão da educação superior pela vida da privatização implicou em restrições com o gasto público, maior participação do setor privado, multiplicação e diversificação das instituições:
A tabela abaixo demonstra um crescimento contínuo das Universidades públicas e privadas no Brasil no período de 1997 a 2005, com predominância das instituições privadas em especial com relação aos centros universitários e aos estabelecimentos isolados. Esse crescimento mostra o lugar de importância que a educação superior passou a assumir como condição para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil.

	INSTITUIÇÕES

	
	Universidades
	Faculdades Integradas e Centros Universitários
	Estabelecimentos isolados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ANO
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total

	1997
	77
	51,3
	73
	48,7
	150
	01
	1,1
	90
	98,9
	91
	133
	20,2
	526
	79,8
	659

	2005
	90
	51,1
	86
	48,9
	176
	60
	14,5
	355
	85,5
	415
	81
	5,1
	1493
	94,9
	1574


Tabela 1. Fonte: INEP – Número de instituições de Ensino Superior por Natureza e dependência Administrativa

A tabela acima evidencia a expansão do ensino superior pela via da privatização como uma estratégia para o crescimento econômico do país. A tabela abaixo é uma demonstração do crescimento das matriculas efetivadas nos cursos de graduação presenciais por natureza e dependência administrativa, revelando o processo de expansão da educação superior como elemento articulador do desenvolvimento do país.

	INSTITUIÇÕES- 

	
	Universidades
	Faculdades Integradas e Centros Universitários
	Estabelecimentos isolados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ANO
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total
	Publica
	%
	Privada
	%
	Total

	1997
	666,421
	50,2
	660,083
	49,8
	1.326,459
	1.078
	0,6
	191.589
	99,4
	192.667
	91.683
	21,5
	334.806
	78,5
	426.489

	2005
	1.042.816
	42,2
	1.426,962
	57,8
	2.469.778
	25.825
	2,9
	857.000
	97,1
	882.825
	79.368
	7,8
	937.966
	92,2
	1.017.334


Tabela 2. Fonte: INEP – Matrícula nos cursos de graduação presenciais por natureza e dependência administrativa

Essa expansão e evolução do ensino superior se processo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 por meio das estratégias da diversificação institucional, da diferenciação dos cursos e da Educação a Distância. Tais estratégicas também estão presente no documento Enfrentar e Vencer Desafios:
Foram criadas as novas figuras jurídicas dos Centros Universitários e das Faculdades Integradas, para propiciar a expansão do ensino superior com mais liberdade na criação de novos cursos, nas instituições não-universitárias que se destaquem pela qualidade. Além disso, abriu-se a possibilidade de criação dos cursos sequenciais, uma nova modalidade na oferta de ensino superior, que não se confunde com os cursos tradicionais e representa uma relevante alternativa para o acesso ao ensino pós-médio. (MEC, 2000, p.5)

 Como se pode ver, os documentos que regulamentam a estrutura e funcionamento da educação superior no Brasil revelam um alinhamento com a estratégia política de expansão para a educação superior assumida pelos países sob a orientação do Banco Mundial. Na LDB 9.394/96 a concepção de educação economicista reorganizada pelo modelo de competências com vista ao mundo do trabalho é evidente nos princípios e fins da educação: 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

	Na LDB fica garantida a vinculação entre trabalho, educação e mundo social. A preocupação com o mundo do trabalho, agora afetado pela reestruturação produtiva, é expressa com a regulamentação dos cursos de graduação tecnológica como também com a regulamentação da Educação a Distancia. 
Art. 80º. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.
§ 1º. A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.
§ 2º. A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.
§ 3º. As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.
§ 4º. A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

	No Brasil, hoje, a educação a distancia é um negócio que cresce 50% ao ano reunindo cerca de seis milhões de alunos matriculados:

Hoje são mais de 5,7 milhões de alunos matriculados em cursos a distancia no Brasil, de acordo com o Censo. EAD 2012, realizado pela Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed). Esse número representa uma expansão de quase 60% em relação ao ano anterior. [...] Mas a grande novidade em relação à EAD no Brasil é que ela tem atraído cada vez mais estudantes jovens, que optam por fazer a primeira graduação a distancia e que continuam buscando alternativas de estudo online ao longo da vida acadêmica e da carreira. De acordo com o Censo Abed, a maior fatia dos alunos do ensino não presencial tem idades entre 18 a 30 anos (50% deles) e é do sexo feminino (51%). (Guia de Educação à Distância, 2014, p.12).

Educação Superior e Educação à Distância

A Educação à Distância vem se firmando como uma tendência mundial da aprendizagem no Século XXI, caracterizada pelo estilo de vida digital baseado no modelo das competências. O desenvolvimento econômico está atrelado às novas tecnologias digitais. A educação superior, como uma estratégia para o desenvolvimento socioeconômico do país, segue na esteira da Educação a Distancia, conforme a ABED: 
	GRADUAÇÃO
	QT DE GRADUAÇÕES
	QT DE CURSOS

	BACHARELADO
	29
	253

	LICENCIATURA
	65
	551

	TECNOLÓGICO
	50
	460


Tabela 3. Tipos de graduação e quantidades de cursos EAD em 2014.
	De acordo com o Senso os cursos tecnólogos são os mais procurados em função do tempo de duração e por abordarem áreas específicas do conhecimento. Além dos mais esses cursos atendem melhor às demandas postas pelo mercado de trabalho.
O mundo do trabalho vive sua maior transformação desde a Revolução Industrial e busca um novo tipo de pessoas. Agora o que vale mais é ter formação diversificada, ser versátil, autônomo, conectado e dono de um espírito empreendedor. [...] O novo profissional, autônomo, colaborativo, versátil, empreendedor, conhecedor de suas próprias vontades e ultraconectado é o que o mercado começa a demandar. O modelo tradicional de trabalho que foi sonho de consumo de todo jovem egresso da faculdade nas últimas duas décadas está ficando para trás. É a maior transformação desde que a Revolução Industrial, no século XVIII, mandou centenas de pessoas para as linhas de produção, segundo a pesquisadora inglesa Lynda Gratton, professora da London Business School e autora do livro “The Shift: The Future is Already Here”. (ISTO É, 2012, Ed. 2212, p. 61).

A educação superior, em sua relação de dependência ontológica com o mundo do trabalho assume as feições de uma educação cada vez mais flexível, polivante, empreendedora. Neste contexto da atual configuração do mundo do trabalho a educação assume a forma de pedagogia das competências. O ensino superior tornou-se mais complexo, mais dinâmico. Para além da competência técnica, a educação superior tem oferecido as competências: estética, ética e emocional. O discurso e a prática das competências que nasce no chão da fábrica agora se desdobra no complexo da educação superior, reafirmando a centralidade do trabalho como um complexo fundante e a dependência ontológica do ensino superior em relação a ele.

Considerações Finais

A educação superior é um forte instrumento para a efetivação do desenvolvimento socioeconômico dos países em desenvolvimento. Como decorrência da mundialização econômica, a educação superior passou por um profundo processo de mudança, principalmente através das políticas de expansão pela via da privatização.
O desenvolvimento socioeconômico efetiva-se a partir do desenvolvimento de diferentes estratégias. A história da educação superior no Brasil evidencia sua profunda dependência com o mundo econômico, mostrando-nos que as reformas educacionais na educação estão estritamente ligadas às demandas e exigências do mundo do trabalho. A educação superior, de fato, é uma estratégia para a efetivação do desenvolvimento socioeconômico. 
[bookmark: _GoBack]A crise estrutural do capital ocorrida a partir de 1970 implicou na reestruturação produtiva levando a decadência do sistema taylorista-fordista e o nascimento de uma nova forma de organização do trabalho: o toyotismo. A efetivação do toyotismo implicou, entre outras coisas, na formação de um trabalhador polivante, dinâmico, flexível. Essa formação se materializou-se no modelo de aprendizagem baseado nas competências.
	O modelo das competências é expresso nos quatro pilares da educação, articulados por ocasião da I Conferencia Mundial de educação patrocinada pelo Banco Mundial e organizada pela UNESCO.
	Em atendimento à agenda estabelecida pela Banco Mundial, o Brasil legaliza o modelo de aprendizagem baseado nas competências através da LDB 9394/96. Nela regulamenta-se os cursos tecnólogos e a Educação a Distancia.
	A educação à distância, em especial os cursos tecnólogos, representam uma grande tendência da aprendizagem mundial fundada sobe um estilo de vida digital, mas que, no entanto, oferece as competências necessárias que o mundo econômico estabelece.
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